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íDiSPõE SOBRE o PRAZO PARA ATENDIMENTOÉ
(PRESENClAL NAS LOJAS E/OU GUICHES DESTINADOSÉ
Aos CLIENTES DAS EMPRESAS DE TELEVISÃO A CABOg
ou POR ASSINATURA, INTERNET E TELEFONIA FIXA/g
MOVEL INSTALADAS NO MUNIciPIo DE RIBEIRÃOÉ
PRETO - CONFORME ESPECIFICA. *
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SENHOR PRESIDENTE,

Apresentamos à consideração da Casa o seguinte:

Artigo 1º. Ficam as lojas de revendas e prestadoras de serviços que comercializam planos,
aparelhos e prestação de serviços no ramo de televisão a cabo ou por assinatura, internet, telefonia fixa
e móvel, instaladas no Municipiode Ribeirão Preto, obrigadas a disponibilizar aos clientes e/ou usuários
guichês & pessoal suficiente para que o atendimentose dê no prazomáximo de até 15 (quinze) minutos.
â'iº. O prazo poderá ser ampliado para 30 (trinta) minutos unicamente para o dia
imediatamente anterior ao dia das mães, dia dos namorados, dia dos pais, alem da antevéspera e
véspera de natal.
52? A obrigatoriedade contida no “caput” deste artigo não se aplica as lojas de
agentes autorizados e terceirizadas.

Artigo 2º. Para comprovação do atendimento no prazo fixado no artigo antecedente, as
empresas deverão adotar controle por meio de senha, constando data, horário de chegada e registro do
horário do inicio do atendimento ao cliente.

Artigo 3º. O não cumprimento das disposições desta Lei sujeitará o infrator às seguintes
sanções:
! — advertência para a primeira infração;
il — multa de 200 (duzentas) UFESP's para a segunda infração, devendo ser aplicado
em dobro em caso de reincidência, se ocorrida no período de até 01 (um) ano.

Artigo 4º. A Hsoalização para cumprimento desta Lei e a aplicação das penalidades
referidas no artigo anterior competirão ao órgãomunicipal que poderá, para tanto, valer-se de sua própria
estrutura administrativa.
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Parágrafo Único. Para ciência dos clientes sobre o tempo de atendimento, os estabelecimentos
previstos no artigo 1º deverão fixar em local visível e de forma clara informações sobre o tempo e os
termos estabelecidos nesta Lei.

Artigo aº.“ O Poder Executivo poderá regulamentara presente lei no que couber e se o caso,

Artigo 6ª.
'

Esta lei entrará em vigor em 60 (sessenta) dias, contados da data da sua
publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 02 de abril de 2818.

vereador PP

JUSTIFICATIVA

As empresas que comercializam planos, aparelhos e prestação de serviços no
ramo de televisão a cabo ou por assinatura, internet, telefonia fixa e móvel estão listadas entre as que
mais recebem reclamações junto aos Órgãos de Defesa do Consumidor, especialmente quando
procuradas pelos seus clientes para solução de algum tipo de problema.

O relacionamentoempresa/clientedeve ser e um dos principais pilares para crescimento
e reconhecimentode uma empresa de alto nivel e de bons serviços prestados no atendimentoaos seus
clientes e na solução dos problemas que surgem.

Entretanto, a maioria das empresas não se organiza internamentee administrativamente
para prestar um serviço de qualidade aos usuários, principalmente no quesito agilidade,

Muitos munícipes, ao procurar uma operadora, seja de telefonia celular ou de TV a Cabo,
o fazem no horário do seu almoço, e acaba por perder todo o tempo disponível no aguardo no
atendimentoque via de regra e demorado.

Nosso objetivo com o presente projeto e' diminuiro tempo de espera pelosmunícipes que



procuram as empresas para tratar de assuntos do seu interesse, relacionados ao serviço prestado aos
seus clientes.

importante destacar que o presente projeto e integralmente baseado no projeto de Lei nº
157/2014, de autoria do Ilmo. Sr. Dourival Lemes dos Santos, eir—vereador da Câmara Municipalde São
José do Rio Preto, que tramitou sem qualquer embargo pelas Comissões Permanentes daquela Case
de Leis, sendo devidamenteaprovado e sancionado pelo prefeito ValdomiroLopes da Silva Junior, 0 que
culminou na Lei Municipal de São Jose do Rio Preto nº 11.697/2014.

Ressalta—se,ainda, que referida Lei foi objeto deAção Direta de lnconstitucionalidade no
Tribunal de Justiça de São Paulo, a qual tramitou sob nº 2007908—2120168260000, sendo a mesma
julgada improcedente(acórdão anexo).

Nestes termos, dada a relevância do tema para a sociedade ribeirãopretana, pedimos
atenção e apoio dos pares à presente proposta.

Sala das Sessões, 02 de abril de 2018.
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Registro: 2016.0000546583

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Direta de Inconstitucionalidade
nº 2007908—2I.2016.8.26.0000, da Comarca de São Paulo, em que é autor TELCOMP
ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS PRESTADORAS DE SERVIÇOS DE
TELECOMUNICAÇOESCOMPETITIVAS, são réus PREFEITO DO MUNICÍPIO DE
SÃO JOSÉ DO RIO PRETO e PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE SÃO
JOSÉ DO RIO PRETO.

ACORDAM, em Órgão Especial do Tribunal de Justiça de São Paulo,
proferir a seguinte decisão: "JULGARAM A AÇÃO IMPROCEDENTE. V.U.
SUSTENTOU ORALMENTE O ADV. DR. PEDRO DA SILVA DINAMARCO", de
conformidadecom 0 voto do Relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dºs Exmos. Desembargadores PAULO
DIMAS MASCARETTI (Presidente), ALVARO PASSOS, AMORIM CANTUÁRIA,
BERETTA DA SILVEIRA, ADEMIR BENEDITO, PEREIRA CALÇAS, XAVIER DE
AQUINO, ANTONIO CARLOS MALHEIROS, MOACIR PERES, FERREIRA
RODRIGUES, PERICLES PIZA, EVARISTO DOS SANTOS, MÁRCIO BARTOLI,
JOÃO CARLOS SALETTI, FRANCISCO CASCONI, RENATO SARTORELLI,
CARLOS BUENO, FERRAZ DE ARRUDA, ARANTES THEODORO, TRISTÃO
RIBEIRO, BORELLI THOMAZ, JOÃO NEGRINI FILHO, SÉRGIO RUI E SALLES
ROSSI.

São Paulo, 3 de agosto de 2016

RICARDO ANAFE

RELATOR

Assinatura Eletrônica
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Ação Direta de lnconstitucionalidadenº 2007908—21.2016.8.26.0000
Requerente: Telcomp Associação Brasileira das Prestadoras de Serviços de Telecomtmicações
Competitivas
Requeridos: Prefeito do Municipio de São José do Rio Preto e Presidente da CâmaraMunicipal de
São José do Rio Preto
TJSP ' (Voto nº 27.725)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - Lei nº
11.697, de 22 de dezembro de 2014, na redação dada pela Lei
nº 11.708, de 4 de março de 2015, ambas do Município de São
José do Rio Preto, que dispõe sobre o período de atendimento
interno nos guichês aos clientes, nas lojas de revenda e
prestação de serviços das empresas de TV a cabo e telefonia
celulares, instaladas no Municipio de São José do Rio Preto “'
Alegação de ofensa aos artigos 1“ e 144, da Constituição
Estadual, pela usurpação da competência privativa da União
para legislar sobre os serviços públicos de telecomunicações -
A matéria diz com o interesse local do Município, e não se
confunde com aquela relativa à atividade—lim das empresas
operadoras de telefonia celular e TV a cabo - A lei local limita-
se a impor regras tendentes a assegurar adequadas condições
de atendimento ao público na prestação de serviços por essas
empresas — Não ocorrência de ofensa à regra da separação dos
Poderes — Alegação de vício de iniciativa — Inexistência * Rol
de iniciativas legislativas reservadas ao Chefe do Poder
Executivo é matéria taxativamente disposta na Constituição
Estadual — Também não há afronta aos princípios da
razoabilidade e proporcionalidade, em razão do tempo
máximo lixado de atendimento aos clientes, pois não viola a
livre iniciativa, mostrando-se a medida adequada aos fins a
que se destina, cominando sanções razoáveis e pertinentes.

Pedido improcedente.

]. Trata-se de ação direta de inconstimcionalidadeproposta
pela Associação Brasileira das Prestadoras de Serviços de Telecomunicações

Competitivos - TELCOMP, objetivando a declaração de

inconstitucionalidadeda Lei nº 11.697, de 22 de dezembro de 2014& alterada

pela Lei nº 11.708, de 04 de março de 2015, ambas do Município de São José

do Rio Preto, que “dispõe sobre o período de atendimento interno nos
guichês aos clientes, nas lojas de revenda e prestação de serviços das

Diretade Inconstitucionalidadcnº 2007908421.2016.8.26.0000— São Paulo - VOTONº 27.725 , Av éon
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empresas de TV a Cabo e Telefonia Celulares, instaladas no Município de
São José do Rio Preto", porque, segundo ela, viola o disposto nos artigos lº,
111 e 144, da Constituição do Estado de São Paulo.

Distribuídos os autos ao Desembargador Antonio Carlos

Villen, cuja cadeira assumi, () pedido liminar foi indeferido (fl. 300/301). 0
agravo regimental interposto pela autora contra essa decisão teve provimento
negado (fi. 371/377).

Notificada, & Câmara Municipal de São José do Rio Preto,

representada por seu Presidente, prestou infomações & fl. 307/313, e o

Prefeito Municipal & fl. 333/335.

A Procuradoria Geral do Estado, citada, mostrou
desinteresse em realizar a defesa da norma impugnada (fl. 327/329).

A douta Procuradoria-Geralde Justiça, em seu parecer de fl.

383/400, opinou pela improcedênciado pedido.

2. É o relatório.

A Lei Municipal nº 11.697 , de 22 de dezembro de 2014, na
redação dada pela Lei nº 11.708, de 04 de março de 2015, ambas do

Município de São José do Rio Preto, tem a seguinte redação:

“Art. lº Ficam as Lojas de Revendas & Prestadoras de
Serviços que comercializam planos, aparelhos e prestação
de serviços, no ramo de TV a Cabo e de Telefonia

Direta de [nconstitucionaiidadenº 2007908-21.20168260000 - São Paulo — VOTO Nº 274725 - Av (mm
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Celular, instaladas no Município de São José do Rio

Preto, obrigadas a colocarem à disposição dos

clientes/usuários guichês e pessoal suficiente para que o

atendimento seja feito no prazo máximo de até 15

(quinze) minutos, exceto as lojas de Agentes autorizados,

e terceirizadas.

Parágrafo Único — Para comprovação do atendimento no

prazo previsto no caput do artigo 1“, deverá ser dotado

pelas empresas o controle através de senha, onde constará
a data e o horário de chegada e o registro do horário de

atendimento ao cliente.

Art. 2º O não cumprimento das disposições desta Lei

sujeitará o infrator às seguintes sanções:
I - Advertência;
II — Multa de 150 (cento e cinquenta) UFMS;

III — Cada reincidência multa de 300 (trezentas) UFMS.

Art. 3“ A fiscalização para o cumprimento desta Lei e a

aplicação das penalidades referidas no artigo anterior
competem ao órgão municipal que poderá, para tanto,
valer—se de sua própria estrutura administrativa.
Parágrafo Único - Para ciência aos clientes sobre o tempo
de atendimento, os estabelecimentos previstos no artigo lº
deverão fixar em local visível e de forma clara,
informações sobre o tempo estabelecido nesta Lei, para
atendimento a seus clientes.

Art. 4“ As Empresas abrangidas por esta Lei terão o

prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da
publicação desta Lei, para se adequar ao disposto na
mesma.
Art. 5“ Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação.”
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Em primeiro plano de discussão, não é demais lembrar que
compete ao Município legislar sobre assuntos locais e, inclusive, suplementar

a legislação federal e & estadual no âmbito de sua competência (artigo 30,

incisos I e II, da Constituição Federal). Assim, na esfera do interesse local,

dispõe de competência para legislar em prol da segurança e qualidade de

atendimento dispendido aos munícipes.
Não se olvida que os serviços de telecomunicações, na

forma do artigo 22, inciso IV, da Constituição Federal, é matéria de

competência legislativa privativa da União. Não obstante, note-se que a

matéria da lei em análise não se refere à regulamentaçãodesta atividade,mas

ao conforto e segurança dos usuários deste serviço, atraindo o interesse local

exigido para o desempenhoda competência legislativa do Município.

A propósito, julgado do Colendo Supremo Tribunal

Federal:

"RECURSO EXTRAORDINÁRIO.

CONSTITUCIONAL. CONSUMIDOR.

INSTITUIÇÃO BANCÁRIA. ATENDIMENTO AO
PÚBLICO. FILA. TEMPO DE ESPERA. LEI

MUNICIPAL. NORMA DE INTERESSE LOCAL.

LEGITIMIDADE. Lei Municipal n. 4.188/01. Banco.

Atendimento ao público e tempo máximo de espera
na fila. Matéria que não se confunde com a atinente
às atividades-fim das instituições bancárias. Matéria
de interesse local e de proteção ao consumidor.

Competência legislativa do Município. Recurso

extraordinário conhecido e provido". (RE 432.789—9,
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Relator Ministro Eros Grau, Primeira Turma, julgado em
14/06/2005, DJ 07—10—2005).

De outro lado, ao legislar sobre a matéria, o Município

regula supletivamente as disposições do Regulamento Geral de Direitos do

Consumidor de Serviços de Telecomunicações “ RGC, da Anatel, conforme a

Resolução nº 632, de 07 de março de 2014, que assim específica:

“Art. 36. 0 Setor de Atendimento Presencial deve ser
dimensionado de forma a atender o Consumidor em
até 30 (trinta) minutos.

Parágrafo único. A Prestadora deve disponibilizar
sistema de controle eletrônico por senha para
acompanhamento do tempo de espera de cada
Consumidor.”

Conforme os artigos 21, inciso XI, e 22, inciso VI, da Carta

da República, compete à União legislar privativamente sobre

telecomunicaçõese explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão

ou permissão, os respectivos serviços. Eis o teor dos preceitos: “Art. 21.

Compete à União: (...) XI — explorar, diretamente ou mediante autorização,
concessão ou permissão, os serviços de telecomunicações,nos termos da lei,

que disporá sobre a organização dos serviços, a criação de um órgão

regulador e outros aspectos institucionais”; “Art. 22. Compete privativamente
à União legislar sobre: (...) IV - águas, energia, informática,

telecomunicaçõese radiodifusão”.
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O texto constitucional não impede a edição de legislação

estadual ou municipal que, sem ter como objeto principal a prestação dos

serviços de telecomunicações, acabe por gerar algum impacto na atividade

desempenhada pelas concessionárias de serviço público federal. Com efeito,

a legislação municipal ao assegurar adequado tratamento aos

clientes/usuários, limitando o tempo de espera para atendimento nos guichês
das Lojas de Revendas e Prestadoras de Serviços que comercializamplanos,
aparelhos e prestação de serviços, no ramo de TV a cabo e de telefonia

celular, instaladas no Município de São José do Rio Preto, não afeta a

execução dos serviços, nem tampouco revela inconstitucionalidade,pois não

atua na regulação da atividade de telecomunicações, de competência da

União.

Noutro giro, também não se verifica a alegada

inconstitucionalidade por vício de iniciativa, na medida em que a lei

impugnada não tratou de matéria cuja iniciativa é reservada ao Chefe do

Poder Executivo Municipal (Cf. artigo 24, 5 2º, da Constituição Estadual,

aplicado por simetria ao Município), não se vislumbrando violação dos

princípios da competência exclusiva e da separação de Poderes por invasão

da esfera da gestão administrativa.

Quanto ao vício de iniciativa, a Suprema Corte, por
reiteradas decisões, vem sustentando que a cláusula de reserva constitucional

de iniciativa em matéria de instauração do processo legislativo é de

observância compulsória também pelos Estados-membrose pelos Municipios
às hipóteses taxativamente definidas, em "namerus clausus", no artigo 61, &

lª, da Constituição Federal (RT] 174/75, Relator Ministro Maurício Corrêa,
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RTJ 178/621, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, RTJ 185/408—408,

RelatorMinistra Ellen Gracie, ADI 1.729, RelatorMinistro Nelson Jobim).

A propósito, ensina Hely LopesMeirelles:

“(...) Iniciativa é o impulso original da lei, que se faz

através do projeto. Pode ser geral ou reservada.

Iniciativa geral é a que compete concorrentemente a

qualquer vereador, à Mesa ou comissão da Câmara,
ao prefeito ou, ainda, à população; iniciativa

reservada ou privativa é a que cabe exclusivamente a

um titular, seja o prefeito, seja a Câmara. A

iniciativa reservada ou privativa pode, ainda, ser
discricionária ou vinculada: é discricionária quando

seu titular pode usá—la em qualquer tempo; é

vinculada quando há prazo para seu exercício, como

ocorre com o projeto da lei orçamentária.
(...)

A iniciativa reservada ou privativa assegura o

privilégio do projeto ao seu titular, possibilita-lhe a
retirada a qualquer momento antes da votação e

limita qualitativa e quantitativamente o poder de

emenda, para que não se desligure nem se amplie o

projeto original; só o autor pode oferecer

modificações substanciais, através de mensagem
aditiva. No mais, sujeita—se a tramitação regimental
em situação idêntica à dos outros projetos,
advertindo-se, porém, que a usurpação de iniciativa
conduz à irremediável nulidade da lei, insanável
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mesmo pela sanção ou promulgação de quem poderia
oferecer o projeto.
(...)

Leis de iniciativa da Câmara ou, mais propriamente,
de seus vereadores são todas as que a lei orgânica

municipal não reserva, expressa e privativamente, à
iniciativa do prefeito. As leis orgânicas municipais
devem reproduzir, dentre as matérias previstas nos

arts. 61, 5 1ª, e 165 da CF, as que se inserem no
âmbito da competência municipal. São, pois, de
iniciativa exclusiva do prefeito, como chefe do
Executivo local, os projetos de leis que disponham
sobre criação, estruturação e atribuição das

secretarias, órgãos e entes da Administração Pública

Municipal; matéria de organização administrativa e

planejamento de execução de obras e serviços

públicos; criação de cargos, funções ou empregos
públicos na Administração direta, autárquica e

fundacional do Município; regime jurídico e

previdenciário dos servidores municipais, fixação e

aumento de sua remuneração; plano plurianual,
diretrizes orçamentárias, orçamento anual e créditos

suplementares e especiais. Os demais projetos
competem concorrentemente ao prefeito e à Câmara,
na forma regimental.”1

A lei debatida determina que as Lojas de Revendas e

Prestadoras de Serviços que comercializam planos, aparelhos e prestação de

* Hely Lopes Meirelles, in “DireitoMunicipalBrasileiro”,Malheiros, 2014, p 633 e seguintes.
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serviços, no ramo de TV a cabo e de telefonia celular, instaladas no

Municipio, serão obrigadas a colocarem a disposição dos clientes/usuários,

guichês e pessoal suficiente para que o atendimento seja feito no prazo
máximo de quinze minutos, de modo que cria obrigação aos particulares, e

não ao Poder Público.

Noutro bordo, o artigo 47 da Constituição do Estado norteia

a atribuição de governo do Chefe do Poder Executivo, com suas

competências próprias de administração e gestão que compõem a chamada

reserva de Administração, pois, veiculam matérias de sua alçada exclusiva,

sem interferência do Poder Legislativo, e a instituição da obrigação em

questão, não se constitui em ato de gestão administrativa, azo pelo qual não

há se falar em ofensa à regra da separação dos Poderes.

No mais, cabe a digressão acerca do sentido do princípio da

razoabilidade, tambémdenominadoda proporcionalidade.

A razoabilidadenada mais é do que a verificação de um ato

ou fato se conforme com a razão, o que se traduz com mais exatidão pelo

conceito expresso no Dicionário de Ciências Sociais da Fundação Getúlio

Vargas: “Do uso restrito, que designa a atividade de raciocínio ou
dedução lógica de verdade necessária, o termo razão passou a designar
mais genericamente o poder do intelecto de formular conceitos e

estabelecer relações lógicas de modo a deduzir uma conclusão correta de
uma premissa dada ou de fazer um julgamento objetivamente válido a
respeito de fenômenos empíricos. Por extensão, passou a significar
também uma explicação ou justificação válida e lógica de um
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acontecimento ou relacionamento; e por outra extensão ainda, qualquer
causa ou motivo.” (Cf. p. 1.025).

Dessa feita, como se pode observar, razoabilidade guarda
sentido extremamente amplo, passando pelo campo ideal da ideia de

adequação, idoneidade, logicidade, equidade, revelando tudo que não é

absurdo, tendo-se como aceitável apenas o admissível, pelo que

compreensível a conceituação pelo prisma do bom senso, da prudência e da

moderação.

O Pretório Excelso vem utilizando o princípio da

razoabilidade em larga escala, utilizando como arrimo um ou outro

significado, por exemplo, no julgamento da Medida Cautelar da ADIN nº

489-l/600—DF, o Ministro Sepúlveda Pertence fez uso do principio da

razoabilidade com significado de equidade, em questão relativa aos

vencimentos e proventos de servidores; já na apreciação do Agravo de

Instrumento 141.916-4, o Ministro Marco Aurélio referiu—se ao principio da

razoabilidade como exigência da racionalidade, por malferir a questão a Lei

Maior.

O princípio da racionalidade é integrado por três facetas

distintas, quais sejam a adequação, a necessidade e a proporcionalidade em
sentido estrito.

A adequação pertine aos meios em relação ao fim

preconizadona lei, em face das limitações constitucionais.

Direta de lnconstitucionalidadenº 2007908-21.2016.8.26.0000- São Paulo — VOTONº 27,725—Av Ólpi]

Para

conferir

o

original.

acesse

o
site

hlipszl/esajijsp.jus.brlpastadigilalisg/abrirConferenciaDocumento.do,

informe

o

processo

2007908-21.2016.8,26.0000

e

código

SBBC585.

Este

documento

e
cópia

do

original,

assinado

digitalmente

por

RICARDO

MAIR

ANAFE.

liberado

nos

autos

em

04/08/2016

às

17:01

.



fls, 163

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
PODER JUDICIÁRIO

São Paulo

A necessidade, também denominada exigibilidade, volta—se

à indispensabilidade da medida restritiva para conservação de direito ou de

outro direito fundamental, e mais, que não possa ser substituída por outra de

mesma eficácia, mas menos gravosa.

A proporcionalidade em sentido estrito é, em verdade, o

grande alicerce do principio da razoabilidade, porquanto a valoração de

adequação e necessidade não é suficiente para se aquilatar a restrição criada

em lei, revolvendo & proporcionalidade Stricto sensu condicionamento ao

exercício da função legislativa de maneira a impedir a edição de leis abusivas

que se ponham a malferir os direitos fundamentais consagrados na Carta

Constitucional.

Por essas premissas, afirma Suzana de Toledo Barros que a

razoabilidade e concretizada “diretamente da essência dos direitos
fundamentais e a ausência da cláusula sobre conteúdo essencial dos
direitos fundamentais” (Cf. in O Princípio da Proporcionalidade e o

Controle de Constitucionalidade das Leis Restritivas de Direitos

Fundamentais,p. 97).

Nesse diapasão, como já assinalou em outrora (Cf. ADIN nº
64.021), com apoio em Eros Grau, Celso Antonio Bandeira de Mello e

Geraldo Ataliba o seguinte: “a lesão ao princípio é indubitavelmente &

mais grave da inconstitucionalidade porque sem princípio não há ordem
constitucional e sem ordem constitucional não na garantia para as
liberdades cujo exercício somente se faz possível fora do reino do arbítrio
e dos poderes absolutos” (Cf. Eros Roberto Grau, A Ordem Econômica na
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Constituição de 1988 (Interpretação e Crítica), RT, São Paulo, 1990, pp. 92 a

134; Cf. Celso Antonio Bandeira de Mello, Elementos de Direito

Administrativo, Malheiros, São Paulo, 1992, 3ª edição, 1992, p. 300; Geraldo

Ataliba, República e Constituição, São Paulo, Ed. RT, 1985, p. 5, apud Paulo
Bonavides, ob. cit. p. 396), convindo lembrar julgado do Supremo Tribunal

Federal, que firmou que “a razoabilidade atua, enquanto projeção
coneretizadora da cláusula do 'substantive due process of law', ginª
insuperável limitação ao poder normativo do Estado” (ADIMC-l 158/AM,
Rel. Min. Celso de Mello, julgado em 19/12/1994, Pleno, DOU de

26/05/1995, p. 15154, Ement. Vol-01788-01,p. 51).

Dessa forma, o princípio da razoabilidade, conquanto em
sentido comum veria a bom senso e equilibrio, deve ser visto, sempre, com
relação aos direitos fundamentais, não sendo possível, pois absolutamente
não razoável, sua aferição em mera ordern comum das cousas, pois se assim

se admitisse estar-se—ia & permitir ao Poder Judiciário a análise do justo
subjetivo da norma, como se pudesse o preceito em foco ser abstraído do

plexo normativo e examinado sob o sentimento do justo comum,

independentementedo universojurídico que integra todo o sistema.

Com efeito, não basta afiançar que determinada lei não é

razoável, pois é ela reveladora de arbítrio, na medida em que não se mostra

adequada nem necessária, sendo de rigor especificar no que não há

adequação e porque ausente necessidade, o que exige, indisfarçavelmente a
busca a afronta à Constituição, no que toca aos direitos por ela garantidos.

Sobre a matéria, prossegueHely Lopes Meirelles:
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“Razoabilidade e praporcionalidade — Implícito na

Constituição Federal e explícito, por exemplo, na
Carta Paulista, art. 111, o princípio da razoabilidade

ganha, dia a dia, força e relevância no estudo do

Direito Administrativo e no exame da atividade

administrativa.
Sem dúvida, pode ser chamado de princípio da
proibição de excesso, que, em última análise, objetiva
aferir a compatibilidade entre os meios e os fins, de

modo a evitar restrições desnecessárias ou abusivas

por parte da Administração Pública, com lesão aos
direitos fundamentais. Como se percebe, parece-nos

que a razoabilidade envolve a proporcionalidade, e

vice-versa. Registre—se, ainda, que a razoabilidade

não pode ser lançada como instrumento de

substituição da vontade da lei pela vontade do

julgador ou do intérprete, mesmo porque 'cada
norma tem uma razão de ser".”2

Nesse aspecto, em relação aos princípios da razoabilidade e

proporcionalidade,a atuação da Administração Pública deve ser adequada, na
medida justa, ou seja, tem que ser apropriada às necessidades exigidas pela
situação concreta. Em outras palavras, tais principios exigem um equilibrio

entre os meios empregados e o fim almejado pela Administração Pública para
atender aos interesses da sociedade.

Assim, in casu, & legislação de regência não ostenta mácula

que malfere () principio da razoabilidade, pois a obrigação de que o
ª MEIRELLES,Hely Lopes. Op. cit p. 94/95.
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atendimento se dê em até 15 (quinze) minutos, tal como previsto no artigo lº,
da Lei nº 11.697/2014, com a redação dada pela Lei nº 11.708/2015, não

agride, nem por arremedo, o princípio da livre iniciativa e, como bem
asseverado pela douta Procuradoria Geral de Justiça em seu parecer de fl.

383/400, in verbis:

“Tanto a margem de tolerância de espera de 15

(quinze) minutos instituída quanto as sanções
cominadas não se mostram absurdas, ilógicas,
inadequadas ou irracionais. A norma é adequada à
finalidade a que se destina, qual seja, a proteção dos

consumidores, bem como resiste a um juízo de

ponderação de valores à luz do principio da

proporcionalidade,pois deve prevalecer a tutela aos

consumidores em detrimento de mera restrição à
atividade econômica, que não onera excessivamente
os estabelecimentos comerciais alvo da lei.”

Nesse sentido já assentou este Colendo Órgão Especial:

“AÇÃO DIRETA DE
INCONSTITUCIONALIDADE - Lei nº 13.074, de 6

de setembro de 2013, do Município de Ribeirão
Preto, que dispõe sobre o tempo de atendimento ao
usuário nos caixas dos estabelecimentos comerciais
denominados de hipermercados, supermercados ou
congêneres - Matéria de interesse local e também
atinente à proteção e defesa do consumidor, em
relação à qual era lícito ao Município suplementar a
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legislação federal, nos exatos limites da competência
definida no artigo 30, incisos I e II, da CF - Forma de

cumprimento da imposição que poderá ser
'“ livremente escolhido pela empresa, não havendo que
se falar em afronta à livre iniciativa - Obrigação que
se estende a todas as empresas do mesmo segmento
situadas no Município, não implicando, portanto, em
ofensa aos princípios da isonomia e da livre

concorrência — Disposição, ademais, que se mostra

adequada aos lins a que se destina e comina sanções
razoáveis e pertinentes, afastando a alegação de

desconsideração aos princípios da proporcionalidade
e razoabilidade — Precedente desta Corte — Ação
Direta de Inconstitucionalidade julgada
improcedente.” (ADIn nº 2067821-02.2014.8.26,0000,

Rel. Des. Paulo Dimas Mascaretti, j. 17/09/2014).

Por epítome, outra solução não há, senão reconhecer a
inexistência dos vícios aduzidos pela autora com relação à Lei nº 11.697, de

22 de dezembro de 2014, com a redação dada pela Lei nº 11.708, de 04 de

março de 2015, ambas do Município de São José do Rio Preto.

2. A vista do exposto, pelo meu voto, julgo improcedente o

pedido.

RicardoAnafe
Relator
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